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Plano de Ações Articuladas: avaliação da 
aprendizagem e sua interface com a avaliação 

externa 
Lucia de Fatima Valente

Universidade Federal de Uberlândia
Luciane Terra dos Santos Garcia
Gilneide Maria de Oliveira Lobo

Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Resumo
Este estudo analisa as ações do Plano de Ações Articuladas – PAR, voltadas para a área 

de avaliação da aprendizagem contidas na Dimensão 3, denominada Práticas Pedagógicas e 
Avaliação, no período de 2007 a 2011, enfocando municípios do estado do Rio Grande do 
Norte. Trata-se de uma pesquisa teórico-empírica que utilizou metodologia de cunho qualitativo. 
Como procedimentos, foram utilizadas análise bibliográfica e documental bem como entrevis-
tas semiestruturadas junto aos responsáveis das Secretarias Municipais. Quanto à avaliação da 
aprendizagem, o PAR tem levado à implementação de ações referentes à definição de concep-
ção de avaliação da rede de ensino, assistência aos estudantes e correção de fluxo escolar, no 
entanto, os dados revelam a responsabilização das instituições de ensino em relação aos seus 
resultados sem apontar as políticas e as condições materiais para que a “qualidade” e o direito à 
aprendizagem se efetivem.
Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem. Avaliação externa. Plano de Ações Articuladas.

Articulated Action Plan: the learning assessment and its interface 
with the extern evaluation

Abstract
This study analyzes the actions of the Articulated Action Plan − PAR devoted to the 

area of Learning Assessment that are inside its Dimension 3, denominated Pedagogical Practices 
and Assessment, at the period of 2007 to 2011, in municipalities of Rio Grande do Norte. This 
is a theory-empiric research that used a qualitative methodology. As research procedures, were 
used bibliographical and documental analysis and semi-structured interviews with the responsible 
people of the Municipal Secretaries. In relation to the learning assessment, the PAR has brought to 
the implementation of actions referring to the definition of the conception of the learning network 
assessment, student assistance, and scholar flow correction. The responsibility of the actions, 
however, becomes to the professionals despite the network does not offer the necessary conditions 
for changes.
Keywords: Learning assessment. Extern evaluation.Articulated Actions Plan.
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Plano de Acciones Articuladas: evaluación del aprendizaje y su inter-
face con la evaluación externa

Resumen
Este estudio analiza las acciones del Plan de Acciones Articuladas − PAR volcadas 

hacia el área de evaluación del aprendizaje contenidas en la Dimensión 3, denominadas 
Prácticas Pedagógicas y de Evaluación. Para ello, se presentan resultados de la pesquisa 
Evaluación del Plano de Acciones Articuladas-PAR: un estudio en municipios de los estados 
de Rio Grande do Norte, Pará y Minas Gerais en el periodo de 2007 a 2011 pero en este 
trabajo, enfocamos sólo municipios de Rio Grande do Norte. Se trata de una pesquisa teórico-
-empírica que ha utilizado metodología de cuño cualitativo. Como procedimientos han sido 
utilizados análisis bibliográficos y documentales así como entrevistas semiestructuradas con res-
ponsables de las Secretarías Municipales. En cuanto a la evaluación del aprendizaje, el PAR ha 
llevado a la implementación de acciones referentes a la definición de concepto de evaluación 
en la red de enseñanza, asistencia a los estudiantes y corrección del flujo escolar sin embargo, 
la responsabilidad de las acciones recae sobre los profesionales, sin que la red orezca las con-
diciones necesarias para el cambio.
Palabras clave: Evaluación del aprendizaje. Evaluación externa. Plano de Acciones Articuladas.

Introdução

O Plano de Ações Articuladas (PAR), instituído por meio do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), em 2007 (BRASIL, 2007a), com base 
na adesão ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (PMCTE) 
(BRASIL, 2007b), é um plano estratégico que deve ser construído para um perí-
odo de quatro anos, contendo o diagnóstico da situação educacional local 
dos estados e municípios. Esse plano contempla quatro dimensões referentes 
a áreas estratégicas para a consolidação da melhoria da qualidade educa-
cional: 1. Gestão Educacional; 2. Formação de Professores e Profissionais 
de Apoio Escolar; 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação; 4. Infraestrutura e 
Recursos pedagógicos (BRASIL, 2007b). Tais dimensões compreendem as 
áreas de atuação e indicadores específicos para cada uma das áreas.

Nessa perspectiva, este estudo analisa as ações do PAR, referentes à 
área de avaliação da aprendizagem, contidas na Dimensão 3 desse plano, 
denominada Práticas Pedagógicas e Avaliação. Assim, apresentam-se resulta-
dos da pesquisa “Avaliação do Plano de Ações Articuladas − PAR: um estudo 
em municípios dos estados do Rio Grande do Norte, Pará e Minas Gerais, 
no período de 2007 a 2011”. Esse estudo foi desenvolvido no âmbito do 
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Observatório da Educação, em parceria com as Universidades Federais do Rio 
Grande do Norte − UFRN, do Pará – UFPA e de Uberlândia – UFU. A pesquisa 
investiga quinze municípios, sendo cinco de cada estado participante. Neste 
trabalho, enfocam-se os municípios do Rio Grande do Norte: Acari, Mossoró, 
Natal, Riachuelo e São José do Campestre.

Tem como foco as ações desenvolvidas por esses municípios visando à 
implementação dos respectivos Planos de Ações Articuladas, referente aos indi-
cadores: “Formas de avaliação da aprendizagem dos alunos”, “Utilização do 
tempo para assistência individual/coletiva aos alunos que apresentam dificul-
dade de aprendizagem” e “Política específica de correção de fluxo”. Ademais, 
buscar-se-á compreender a relação entre a implementação desses indicadores 
e as políticas de avaliação externa às escolas implementadas no país.

Realizou-se uma pesquisa teórico-empírica, com metodologia de 
cunho qualitativo, que, segundo Minayo (1999), incorporam intencionalidades 
referentes às relações humanas, às estruturas sociais, à compreensão de sig-
nificados, como um conceito integrante da totalidade. Isso porque, conforme 
Bogdan e Biklen (1997), a ação humana deve ser compreendida a partir dos 
significados que os sujeitos lhes atribuem.

Como procedimentos, foram utilizadas a análise bibliográfica e docu-
mental, bem como entrevistas semiestruturadas. A análise bibliográfica foi feita 
a partir de autores como Dias Sobrinho (2002, 2003), Fernandes (2009), 
Sordi (2009) Freitas (2007, 2011) e Ravitch (2011) que discutem temáticas 
da política educacional, avaliação de sistemas e da aprendizagem.

Para a análise documental, utilizaram-se os marcos legais que regu-
lamentam o planejamento da política educacional brasileira, no período de 
2007 a 2011, como o do Decreto nº 6.094/2007, do PDE e do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação (PMCTE). Em âmbito local, foram 
analisados os Planos de Ações Articuladas de cada município.

Foram entrevistados, além dos secretários de educação de cada 
um dos municípios, os técnicos que atuaram nas secretarias municipais, res-
ponsáveis pelos programas do PAR, no período do estudo. Os entrevistados 
responderam a questões comuns, a fim de garantir a abordagem dos mes-
mos temas. A quantidade de informantes variou conforme o município e foram 
designados por números, conforme a ordem de realização das entrevistas. 
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Neste artigo, utilizaram-se os dados específicos da dimensão Práticas 
Pedagógicas e avaliação, Área 2 - Avaliação da aprendizagem dos alunos e 
tempo para assistência individual/coletiva aos alunos que apresentam dificul-
dade de aprendizagem. Todas as entrevistas foram transcritas e, em seguida, 
utilizada a ferramenta WordSmithTools1. Tais dados foram organizados com 
base nas respostas dos informantes, em Wordlist, com seleção de palavras 
significativas, possibilitando, assim, a análise linguística das informações 
prestadas.

Os questionamentos das entrevistas foram direcionados para possibi-
litar a compreensão da concepção de avaliação adotada pelos municípios, 
como assistiam, individualmente, os alunos com dificuldade de aprendizagem 
e ainda qual política de Correção de Fluxo Escolar era desenvolvida para aten-
der aos alunos com distorção idade/série.

Na análise dos dados, utilizou-se como categoria analítica a 
Avaliação da Aprendizagem, tomando como referência teórica o descritor 
elaborado pelos pesquisadores (AURELIANO et al, 2014). Nele, destaca-se 
a avaliação da aprendizagem como dimensão do processo de ensino que 
envolve julgamento de valor e, na perspectiva tradicional, enfatiza a classifica-
ção do desempenho dos alunos por meio de instrumentos utilizados para aferir 
resultados quantitativos, ao final de período escolar. Em oposição a essa pers-
pectiva, é apresentada a avaliação formativa, dialógica, participante, como 
concepção que busca regular o ensino e a aprendizagem de forma processual 
e contínua. 

Este artigo está organizado em duas seções, além da introdução e 
das considerações finais. Inicialmente, discutem-se as políticas de avaliação 
externa, suas configurações e desdobramentos na escola; em seguida, situa-se 
o Plano de Ações Articuladas (PAR) no contexto das políticas educacionais e 
analisam-se os resultados da pesquisa acerca da implementação das ações de 
avaliação da aprendizagem em municípios potiguares. 

Políticas de avaliação externas no Brasil: configurações e 
desdobramentos na escola

Atualmente, a avaliação tem configurado um dos principais eixos 
da regulação educacional, constituindo-se em mecanismo de controle e 
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distribuição de recursos, visto que o Estado vem atrelando o financiamento da 
educação aos resultados de índices educacionais. Essa medida advém da 
redefinição do papel do Estado que passou da condição de Estado Educador 
para assumir, predominantemente, a concepção de Avaliador. O Estado 
Educador caracteriza-se pela difusão de determinados conhecimentos, valores 
e visões de mundo da cultura hegemônica. Segundo Dias Sobrinho, como

[...] avaliador ou interventor, o Estado costuma praticar uma ava-
liação predominantemente controladora e organizadora de suas 
políticas de distribuição de recursos – diretamente, sob a forma de 
orçamentos, indiretamente, por meio de premiações e incentivos –, 
hierarquização institucional com base em resultados de testes de 
rendimentos e quantificação de produtos, (re)credenciamentos de  
cursos e acreditation. Em geral, são avaliações externas, somati-
vas, orientadas para o exame dos resultados, realizadas ex post e 
seguem prioritariamente os paradigmas objetivistas e quantitativis-
tas (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 59-60).

Tornar-se avaliador não invalida a sua função educativa, mas passa a 
ser exercida com base em novos parâmetros, com formas mais fluidas de con-
trole, que privilegiam resultados e responsabilizam os próprios sujeitos. Desde 
a reforma do Estado brasileiro, nos anos de 1990, essa concepção de Estado 
adquiriu centralidade, tendo sido instituído um conjunto de políticas de des-
centralização de poderes e encargos bem como de avaliação dos serviços 
educacionais, como forma de controle das instâncias descentralizadas. Essa 
reforma deve ser compreendida como parte de um contexto socioeconômico 
e político, de um sistema de valores e normas constituídos transnacionalmente, 
que assume a avaliação como parte dos processos de regulação dos serviços 
educacionais. 

Isso significa que não há, em termos absolutos, um modo "certo" ou 
"errado" de avaliar; o papel que desempenha, os instrumentos e meios utili-
zados para aferir uma realidade dependem dos grupos no poder bem como 
das demandas e necessidades históricas. Trata-se, portanto, de um campo em 
disputa, com diferentes posições e concepções teóricas.

Para uns, a avaliação deve assumir princípios e critérios baseados 
na ética, na democracia, na autonomia, visando garantir a eficiência e a 
qualidade educacional, orientadas para a melhoria dos indicadores sociais, 
privilegiando, portanto, funções diagnósticas e formativas. Em contraposição, 
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existem modelos avaliativos defendidos pelos grupos hegemônicos e implan-
tados pelos órgãos oficiais, voltados para a construção de quase-mercado2  
educacional. Esse tipo de avaliação privilegia princípios e critérios de efici-
ência, produtividade e competitividade, que prioriza a aferição pontual dos 
desempenhos dos estudantes e profissionais, articulada ao financiamento da 
educação.

Essa segunda concepção justifica os nexos que vêm marcando a ava-
liação educacional no país, visto que privilegiam os produtos e os resultados 
em detrimento dos processos. De modo geral, não há uma análise dos fatores 
que influenciam os baixos desempenhos educacionais classificando as escolas 
em função do mérito. A questão da qualidade está atrelada à lógica compe-
titiva, visto que se acredita que a competição gera qualidade. Inerente a essa 
lógica de seleção dos mais aptos, está a ideia de exclusão e a naturalização 
da desigualdade educacionais e sociais.

Essa lógica que privilegia resultados, classifica as escolas com base 
em seu desempenho e fomenta a competição em seu interior; é a lógica que 
impulsiona a avaliação no Plano de Desenvolvimento da Educação (BRASIL, 
2007a) e, no seu âmbito, o Decreto nº 6.094, de 25 de abril de 2007 
(BRASIL, 2007b). Com esse plano, a avaliação adquiriu maior centralidade, 
considerando a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb). Esse índice, de acordo com Fernandes (2007), é considerado um indi-
cador educacional que estabelece relação positiva por conciliar informações 
do rendimento escolar (aprovação, repetência e abandono) informadas pelo 
Censo Escolar, com dados do desempenho da aprendizagem, provenientes 
das avaliações externas – Saeb e Prova Brasil. 

Nessa perspectiva, o Saeb e a Prova Brasil funcionariam como ins-
trumentos de avaliação do sistema educacional brasileiro, com a finalidade 
de auxiliar o desenvolvimento e a implementação de políticas educacionais. 
Para tanto, avaliam as habilidades e as competências dos alunos do 5º e do 
9º anos, do ensino fundamental, e o 3º ano, do ensino médio, em Língua 
Portuguesa e Matemática. O que os diferencia é o fato de o Saeb ser amostral 
e abranger escolas públicas e privadas, urbanas e rurais do ensino funda-
mental e médio. A meta da Prova Brasil, por sua vez, é avaliar os alunos das 
escolas públicas urbanas, com mais de 20 alunos matriculados nos anos finais 
dos ciclos do ensino fundamental.
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De acordo com o PDE (BRASIL, 2007a), com a criação do Ideb, o 
governo deixaria de praticar exame e passaria a fazer avaliação. Esse índice 
tornou-se, então, referência para o MEC, direcionando recursos e assistência 
técnica às escolas públicas, vinculados ao plano de metas.

Nos documentos norteadores das políticas implementadas nas últimas 
três décadas, a avaliação se justifica pela necessidade de responder, satis-
fatoriamente, às demandas sociais na área de educação e de estabelecer 
procedimentos ajustados à realidade. A finalidade da avaliação é, portanto, 
servir como instrumento de planificação e tomada de decisões, na área edu-
cativa. Justifica-se, também, pela necessidade de informar, periodicamente, às 
escolas e à sociedade acercada implementação das políticas e ações adota-
das, bem como a respeito dos seus efeitos e repercussões nas redes de ensino.

Freitas (2007) afirma que, fundamentalmente, as avaliações em 
larga escala devem ser destinadas a avaliar políticas públicas, entretanto as 
escolas podem e devem fazer uso de seus resultados para se autoavaliarem 
comparando-se consigo mesmas, com o propósito de apontar caminhos para 
a superação das dificuldades vivenciadas coletivamente. Por meio da análise 
do próprio desempenho, ao longo do tempo, os profissionais podem encontrar 
os meios de potencializar a qualidade do trabalho que desenvolvem.

Não é essa, no entanto, a lógica que orienta as atuais políticas públi-
cas de avaliação. Ao contrário, vigora uma lógica produtivista, subjacente 
aos modelos de avaliação que privilegiam o fluxo, o rendimento e o escalona-
mento de posição da escola. Esse ranqueamento intensifica a competição e 
possibilita o oferecimento de serviços diferenciados aos cidadãos. A ênfase no 
produto assim como a defesa da meritocracia estimulam a criação de um ethos 
competitivo no serviço público. Essa orientação tem perpassado por diferentes 
governos brasileiros, até mesmo os que avançaram nas políticas educacionais 
nos últimos anos, em razão  dos modelos de comparação instituídos pelos 
organismos multilaterais que definem os parâmetros de referência de qualidade 
das habilidade e competências a serem adquiridas na escola.

Nessa perspectiva, o setor público deve ajustar aos novos tempos e 
adotar o modus operandi do setor privado por meio da nova gestão pública. 
Nesta, o Estado é minimizado, mas sua eficiência é ampliada por meio da 
publicização de seus atos e para tal finalidade, os serviços públicos devem 
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ser reformados por pessoas externas ao governo, segundo orientações desses 
mesmos organismos. 

Na realidade investigada, percebe-se uma ausência de articulação 
entre as políticas de avaliação externa às escolas e as práticas de autoa-
valiação. Ademais,as avaliações externas às escolas não analisam, com 
profundidade, os nexos entre os resultados e as desigualdades educacionais e 
sociais; mesmo assim, responsabilizam as instituições e os profissionais como 
responsáveis por reverter os baixos índices. Essa responsabilização envolve a 
medida do desempenho dos estudantes, a publicação e a publicização dos 
resultados, por meio de relatórios, podendo ser definidas recompensas ou san-
ções. Conforme Freitas, os

[...] processos de responsabilização são bem amplos e em especial 
suas consequências atingem todos os níveis da administração, ou 
seja: a) a administração do sistema educacional, enquanto admi-
nistração local; b) as escolas, na figura dos diretores; e c) a sala 
de aula, na figura do professor e do aluno (FREITAS, 2011, p. 16).

Não obstante a responsabilização dos sujeitos, estudos, pesquisas, 
experiências nacionais e internacionais têm demonstrado que, embora os índi-
ces educacionais se constituam em informações importantes, não têm sido bem 
aproveitados pelas instituições. Esses resultados não são neutros e envolvem 
autoridade e relações de poder, que negligenciam aspectos relevantes relacio-
nados aos estudantes, professores e a escola.

Reis (2009), ao relatar a experiência em Portugal, adverte para as 
limitações e perigos da avaliação. A citada autora, referendando-se em estu-
diosos do campo, afirma que esta tem limitações técnicas ao se restringir à 
medida e à quantificação em detrimento de fatores pessoais e sociais que 
interferem no processo, além de proletarizar o trabalho docente e limitar sua 
autonomia.

Sousa (2008), em seus estudos sobre usos da avaliação e sua relação 
com a gestão de políticas públicas, constatou que pouco têm influenciado na 
formulação de políticas. Afirma que “[...] o gerenciamento do sistema tende 
a apoiar-se nas estruturas burocráticas não se orientando pelos resultados de 
desempenho escolares” (SOUSA, 2008, p. 699).

Dessa forma, embora as propostas de avaliação em curso objetivem 
a melhoria da qualidade da educação, na prática, têm se caracterizado, 
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sobremaneira, como políticas de responsabilização e culpabilização das esco-
las e dos sujeitos que nelas atuam. A relação entre avaliação e melhoria da 
qualidade não se constituiu ainda em uma realidade no país, visto que os 
resultados não têm induzido políticas e práticas nesse sentido, restringindo-se, 
pois, a um sistema de informação educacional. Assim, “[...] o discurso poli-
ticamente correto permanece formalmente ligado ao ideal da igualdade de 
oportunidades, da qualidade, mas muitas práticas sociais se orientam segundo 
referências muito diferentes” (DEORUET, 2000/2001, p. 36).

Além da problemática apontada, falta, também, a articulação da ava-
liação externa com as avaliações pedagógicas realizadas na escola. Assim, 
de forma mais ampla, é necessário o estabelecimento das políticas educacio-
nais articuladas com as políticas sociais. Nesse sentido, afirma Dias Sobrinho 
que

[...] faltam elementos de compreensão das bases epistemológicas e 
éticas e de percepção dos efeitos políticos e pedagógicos de cada 
modelo de avaliação. Falta adequação no uso de distintas meto-
dologias transplantadas de diferentes disciplinas aos princípios e 
objetivos desejados em educação. Ocorre com grande frequência 
que as avaliações se resumam a acumular informações de acordo 
com os cânones científicos de algumas disciplinas, mais justapostas 
que combinadas, como a psicologia, a estatística, a sociologia, e 
a antropologia, muito pouco oferecendo em termos reflexivos para 
a compreensão das causalidades e para a elaboração de projetos 
de superação e emancipação (DIAS SOBRINHO, 2002, p. 61).

A avaliação não deve, portanto, se reduzir a uma prática destinada 
a apontar e registrar dados, mas se voltar para ações de melhoria do objeto 
avaliado. Nesse sentido, avaliar implica atitudes além de medir e verificar, não 
se limitando a constatar determinados dados. Uma avaliação comprometida 
com a ação deve possibilitar aos professores, gestores e ao sistema educa-
cional ampla visão das reais necessidades dos estudantes e das instituições 
avaliadas, para que o planejamento e a ação institucional tenham como base 
o que foi apontado pelo trabalho avaliativo.

As propostas de avaliação educacional implantadas no Brasil, entre-
tanto, são permeadas por ideologias e práticas ajustadas ao mercado. Com 
isso, assiste-se à fragilidade dos sistemas de avaliação pedagógica, na cons-
trução de uma educação de qualidade. Na maioria dos casos, a avaliação 
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externa às escolas e aos sistemas não está redundando em mudanças signi-
ficativas na qualidade do ensino, uma vez que têm direcionado as escolas a 
estreitar currículos, focalizando conhecimentos básicos, que limitam a ação 
docente (RAVITCH, 2011).

Pode-se afirmar que a proposta de avaliação no Plano de Ações 
Articuladas fundamenta-se por essa lógica, uma vez que atrela a melhoria da 
qualidade do ensino aos indicadores de desempenho e seus resultados. Assim, 
a prática pedagógica é direcionada para essa finalidade. Passa-se, portanto, 
a discutir, acerca da implementação das ações do PAR referentes à avaliação, 
nos municípios investigados.

Implementação das ações do PAR de avaliação da aprendizagem 
em municípios potiguares

No ano de 2007, no Brasil, foi instituído o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) (BRASIL, 2007a) que se constituiu no plano do executivo, 
elaborado com o objetivo de dinamizar o regime de colaboração entre os 
entes federados, por meio de transferências voluntárias de recursos financeiros 
e assistência técnica para a educação básica. Esse propósito foi consubs-
tanciado pelo Decreto nº 6.094, de 25 de abril de 2007 (BRASIL, 2007b), 
que instituiu o Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação (PMCTE), 
considerado o programa estratégico que articularia essa colaboração, defi-
nindo metas e prevendo ações visando à melhoria da qualidade da educação 
pública do país.

Com base na adesão ao PMCTE, os entes federados deveriam ela-
borar o Plano de Ações Articuladas (PAR). Em conformidade com o Decreto nº 
6.094, de 25 de abril de 2007, o PAR configura “[...] o conjunto articulado 
de ações, apoiado técnica ou financeiramente pelo Ministério da Educação, 
que visa ao cumprimento das metas do Compromisso e à observância das 
suas diretrizes”. O apoio técnico e financeiro da União, no âmbito do Plano de 
Ações Articuladas, deve promover a qualidade da educação básica pública, 
observadas as metas, as diretrizes e as estratégias do Plano Nacional de 
Educação.

O processo de construção do PAR (2007-2011), nos estados, muni-
cípios e Distrito Federal, ocorreu em duas etapas: 1) diagnóstico da situação 
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educacional; e 2) elaboração do PAR, propriamente dito. As secretarias de 
educação de cada município e/ou estado formavam uma equipe técnica 
composta pelo: dirigente municipal da educação; técnicos da secretaria; 
representantes dos diretores de escolas urbanas e rurais, professores, coorde-
nadores-pedagógicos, quadro técnico-administrativo das escolas, Conselhos 
Escolares e Conselho Municipal de Educação. Essa equipe tinha a função 
de, com base no diagnóstico, planejar e desenvolver um conjunto coerente 
de ações a serem sistematizadas no PAR, visando à melhoria da qualidade da 
educação. Para isso, recebia assistência técnica do MEC, por meio de pro-
fissionais das universidades públicas ou, ainda, das secretarias estaduais de 
educação (BRASIL, 2008).

A melhoria da qualidade da educação nacional, conforme o Decreto 
nº 6.094, de 25 de abril de 2007 (BRASIL, 2007b), deve ser aferida por meio 
da elevação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). No art. 
3º (BRASIL, 2007b), está designado que o Ideb será o indicador para a verifi-
cação do cumprimento de metas fixadas no termo de adesão ao Compromisso 
Todos Pela Educação. O Ideb, supostamente, aferiria a melhoria do rendi-
mento escolar e do desempenho dos alunos das escolas públicas brasileiras, 
considerando os investimentos realizados por meio das ações empreendidas 
nas dimensões do PAR, colocando, assim, a avaliação da aprendizagem em 
foco. 

Nesse sentido, as ações do PAR, na dimensão referente à avaliação, 
enfocam quesitos relacionados, à melhoria dos resultados que incidem no cál-
culo do Ideb. A área 2 “Avaliação da aprendizagem dos alunos e tempo 
para assistência individual/coletiva aos alunos que apresentam dificuldade 
de aprendizagem”, da dimensão 3, denominada “Práticas pedagógicas e 
avaliação”, é composta por 3 indicadores: 1) Formas de avaliação da apren-
dizagem dos alunos, 2) utilização do tempo para assistência individual/
coletiva aos alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem e 3) política 
específica de correção de fluxo.

Na perspectiva do MEC, o primeiro indicador induz a rede de ensino 
a analisar a concepção de avaliação que orienta as práticas escolares; o 
segundo refere-se à assistência prestada aos estudantes com dificuldades de 
aprendizagem e o terceiro visa combater um problema histórico da educação 
brasileira, relativo ao desnivelamento dos estudantes, considerando a relação 
idade-série em etapas de escolaridade básica. A assistência aos estudantes 
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com dificuldades de aprendizagem incidiria nos resultados das avaliações 
externas às escolas, que compõem o cálculo do Ideb, e a correção de fluxo, 
nas taxas de rendimento escolar. Dessa forma, o foco das políticas de ava-
liação promovidas pelo PAR, visam à melhoria dos resultados educacionais 
apresentados pelas escolas.

Considerando que a avaliação não consiste em uma prática neutra, 
antes de interrogar acerca do referencial de avaliação da escola, a rede de 
ensino deve questionar: qual seria a concepção de educação que as orienta? 
A avaliação consiste em um processo intrínseco à educação, sendo orientada 
por fundamentos teórico-metodológicos, em consonância com a concepção de 
sociedade e educação que se busca consolidar.

Conforme Dias Sobrinho (2003), de modo geral, pode-se afirmar a 
existência de dois modelos de avaliação conflitantes entre si, que, por sua 
vez, denotam visões de mundo contraditórias. Embora afirmando que, na rea-
lidade, esses paradigmas, frequentemente, se combinam e se entrecruzam, o 
autor localiza, de um lado, as concepções de avaliação tecnológica, origina-
das com base em visões de mundo mecanicistas; e de outro, as concepções 
subjetivistas, democráticas ou formativas, que se sustentam em epistemologias 
subjetivistas e naturalistas.

Ainda conforme o autor (2003), a concepção tecnológica é orientada 
por uma ética utilitária, pragmática e individualista, uma vez que defende que 
o progresso resulta da utilização competente de recursos, da gestão racional 
da ciência e tecnologia, que valoriza os números e os produtos. As avaliações 
subjetivistas, democráticas ou formativas compreendem a verdade como rela-
tiva às experiências, valorizando os processos vividos, os aspectos qualitativos 
e intuitivos da realidade (DIAS SOBRINHO, 2003).

Os educadores progressistas defendem essa última concepção, 
compreendendo que o processo avaliativo deve conferir as informações neces-
sárias à consecução da aprendizagem. Nesse aspecto, a avaliação deve se 
constituir na tarefa necessária ao acompanhamento do processo de ensino-
-aprendizagem em função dos objetivos propostos coletivamente.

Considerando que, em grande medida, as práticas de avaliação tec-
nológicas marcam a cultura escolar, modificar essa concepção, na direção 
de uma avaliação processual, contínua, que (re)oriente o processo de ensino-
-aprendizagem, requer condições, a exemplo de cursos de formação inicial e 
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continuada, materiais e recursos pedagógicos, número adequado de estudan-
tes em sala de aula, além das devidas condições de valorização profissional. 
Tornar a avaliação formativa não é responsabilidade única dos profissionais, 
mas demanda, das redes de ensino, condições, sem as quais os esforços 
docentes estariam comprometidos.

É importante ter clareza acerca do referencial que pauta a ação edu-
cativa e avaliativa da rede, que deve ser negociada com os sujeitos, como 
meio de analisar a coerência entre a teoria e a prática. Na elaboração de seus 
Planos de Ações Articuladas (PAR), os municípios potiguares foram levados a 
questionar acerca desse referencial, além de julgar se havia a necessidade de 
implementar ações para consolidá-lo. Essa reflexão se fez mediante a análise 
situacional, considerando o indicador “formas de avaliação da aprendizagem 
dos alunos”.

Os municípios de Acari, Mossoró e São José do Campestre julgaram 
não ser necessário desenvolver ações referentes a esse indicador, ao contrá-
rio de Natal e Riachuelo. Conforme informações prestadas pelos informantes 
da pesquisa, a maioria dos municípios pesquisados adotou a concepção de 
avaliação contínua, conforme prevê o art. 24, Inciso V, da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(BRASIL, 1996). Segundo a alínea “a” do referido inciso, a avaliação nas esco-
las brasileiras será “[...] contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 
longo do período sobre os de eventuais provas finais” (BRASIL, 1996).

Assim, o informante 01 do Município de Natal afirma que, na rede 
de ensino, o “[...] processo era contínuo, a avaliação contínua”; em Mossoró, 
o informante 10 demonstra que “[...] hoje já tem documento que a avalia-
ção é contínua”; em Acari, o informante 02 diz que o processo avaliativo é 
qualitativo e, para orientar a ação dos professores foi criada uma “[...] ficha 
com 10 critérios” para avaliar os estudantes bimestralmente”; em Riachuelo, 
o informante 03 assevera que, na rede de ensino, “[...] sempre se trabalhou 
com a avaliação contida nos PCNs”, que, conforme esse referencial, deve 
ser “[...] contínua e sistematicamente por meio da interpretação qualitativa do 
conhecimento construído pelo aluno” (BRASIL, 1997); no que se refere a São 
José do Campestre, não foi possível obter informações acerca da concepção 
de avaliação da rede.
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Nesse sentido, todas as redes, que responderam ao questionamento, 
afirmaram que as instituições são orientadas a implementar uma avaliação de 
cunho formativo. Nessa perspectiva, aferir a aprendizagem tem por finalidade, 
entre outras, orientar as intervenções docentes no processo educativo visando 
assegurar a aprendizagem do estudante. Essa concepção revela a necessária 
articulação que deve existir entre ensino, aprendizagem e avaliação, de modo 
a compor um todo integrado. De acordo com Fernandes (2009, p. 88-89), 
isso “[...] permite ou deve permitir, regular o ensino e aprendizagem, utilizar 
tarefas que, simultaneamente, são para ensinar, aprender, avaliar e contextu-
alizar a avaliação”, possibilitando que haja “[...] uma relação muito próxima 
entre as tarefas de avaliação e as finalidades do ensino”. 

Apesar dos discursos dos profissionais entrevistados e da imposição 
legal acerca da avaliação formativa, não é essa concepção que, historica-
mente, fundamentou a prática avaliativa dos profissionais, mas a tecnológica, 
de natureza seletiva, classificatória e menos capaz de contribuir para a apren-
dizagem dos estudantes. Além disso, as avaliações externas a que as escolas 
são submetidas reforçam essa concepção de modo que, embora as redes de 
ensino orientem a vivência daavaliação formativa, não implica quese efetive 
nas escolas.Como mostra o informante 10, de Mossoró:

Antes era aquela de nota, a gente sabe que a avaliação serve 
para replanejar, mas tem aquela concepção de reprovar, de dizer 
que o aluno não sabe. A gente tem que ter essa outra visão, que 
muitos professores ainda não tem. Tem gente que acha que ava-
liação é só para terminar o ano, dizer quem passou e não passou 
(INFORMANTE 10, 2015).

Observa-se que os professores resistem em modificar suas concep-
ções de avaliação, sem os devidos investimentos em formação e valorização 
profissional. Instituir práticas de avaliação formativa requer que os docentes 
tenham o devido suporte da rede de ensino no que tange à capacitação pro-
fissional, ao tempo para planejar e avaliar incluído em sua carga horária de 
trabalho, número adequado de estudantes por sala, entre outros requisitos. Isso 
implica investimentos que muitas redes de ensino não estão dispostas a reali-
zar. Assim, apesar de o PAR ter como propósito articular esforços, promovendo 
a análise da realidade situacional da rede e fomentando que os municípios se 
responsabilizem por implementar mudanças nas condições escolares, muitos 
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não querem ou não podem arcar com os custos, o que influencia a seleção dos 
indicadores implementados e a seleção das ações a serem executadas.

Apesar das dificuldades existentes para implantar a avaliação con-
tínua nas escolas, somente dois municípios admitiram a necessidade de 
desenvolver ações nesse sentido. Riachuelo justificou essa intenção pelo fato de 
suas escolas não possuírem projeto político-pedagógico (RIACHUELO, 2007). 
Entre as ações previstas no PAR (RIACHUELO, 2007), propõe-se orientar as 
escolas a elaborar esse projeto, qualificar os profissionais nas áreas de currí-
culo e avaliação bem como subsidiar as instituições com material instrucional 
acerca da articulação de saberes formais e não-formais. Para implementar as 
duas últimas ações, contaria com a assistência técnica do MEC (RIACHUELO, 
2007), no entanto não houve informações acerca da implementação dessas, 
no período da pesquisa.

Cruz (2015) demonstra que, no Município de Natal, desde 2001, 
buscava-se consolidar uma proposta de avaliação formativa, mas, apesar do 
trabalho de determinados profissionais da Secretaria de Educação, a rede 
não tem prestado o necessário suporte aos professores e aos estudantes, tendo 
em vista subsidiar mudanças nas práticas avaliativas dos profissionais. A rede 
municipal, por sua vez, alegou a necessidade de implementar “[...] reforço 
escolar a todos os alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem com 
profissionais que estejam aptos para realizar essa tarefa” (NATAL, 2007, s/p). 
Justifica que não realizar o reforço escolar influencia os resultados do Ideb, 
propondo estimular suas escolas à autoavaliação e a desenvolver práticas inter-
disciplinares. No entanto, ao definir assubações a serem executadas, a rede 
de ensino propõe-se apenas a orientar as escolas a incluírem a autoavaliação 
dos estudantes em seus projetos político-pedagógicos, que não demanda gran-
des investimentos municipais.

Certamente, a autoavaliação consiste em instrumento capaz de auxi-
liar o estudante a identificar lacunas de conhecimento, mas não se deve reduzir 
o reforço escolar à autoavaliação do estudante, tampouco a avaliação forma-
tiva a essa forma de aferição. Dias Sobrinho (2003, p. 125) esclarece que 
“[...] mesmo nas autoavaliações podem prevalecer as perspectivas positivistas 
e os modelos tecnológicos”, a depender da finalidade com que é empre-
gada e como se promove a participação. Em uma perspectiva formativa, a 
autoavaliação da aprendizagem implicaria, entre outros quesitos, a análise 
do desempenho não só do aluno mas também do professor, aliada a outros 
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processos de aferição do processo educativo, que colaborariam para orientar 
as intervenções docentes visando à construção da aprendizagem.

No instrumento de aferição da rede de ensino há referência, somente, 
à autoavaliação do estudante o que denota a perspectiva unidirecional que se 
busca imprimir ao processo avaliativo. Tampouco o PAR apresenta uma opção 
referente à autoavaliação escolar, com objetivo de fornecer informações neces-
sárias ao planejamento das ações, subsidiando as decisões institucionais. Isso 
porque se compreende a avaliação conforme a lógica produtivista, que tem 
como propósito informar a sociedade acerca dos investimentos realizados.

Ademais, nos dois municípios que se propuseram a subsidiar suas 
escolas na vivência de uma avaliação formativa, essas ações não se efetiva-
ram. Riachuelo delegou a responsabilidade de formação docente para o MEC, 
o que não ocorreu no período da pesquisa. Natal reduziu-se a orientar as 
escolas quanto à autoavaliação dos estudantes, sem que fosse compreendido 
como parte de um processo de consolidação da avaliação formativa na rede. 

Concernente ao indicador “Utilização do tempo para assistência indi-
vidual/coletiva aos alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem”, 
cabe destacar que todas as redes de ensino atribuíram pontuação 1, demons-
trando a precariedade do atendimento prestado a esses estudantes nas redes 
pesquisadas. Nem todos os estudantes com dificuldades de aprendizagem, 
ou que fracassam na escola, são deficientes, da mesma forma, Sousa e Prieto 
(2007) lembram que nem todo estudante deficiente requer condições dife-
renciadas para aprender. As autoras (2007) consideram que, para se definir 
se um educando é especial, há a necessidade de diagnóstico consistente e 
criterioso, que subsidie tanto seu encaminhamento aos recursos educacionais 
especiais quanto à elaboração de proposta de ensino específica.

Uma grande variedade de questões interfere na aprendizagem do 
educando, além de ter ou não necessidades educacionais especiais. Isso pode 
levá-lo a necessitar, em algum momento, de ações específicas para que seu 
direito à aprendizagem se efetive. Ademais, a obrigatoriedade da participa-
ção em avaliações externas às escolas, a exemplo do Saeb e da Prova Brasil, 
que compõem o Ideb, tem incentivado as redes de ensino a desenvolver ações 
com o objetivo de atender às especificidades dos educandos para não com-
prometer os índices obtidos.
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Essa afirmação pode ser confirmada na justificativa do Município de 
Natal no que diz respeito a este indicador: “Considerando os dados apre-
sentados pelo Ideb, que apontam a rede municipal com score crítico, faz-se 
necessário, por parte da SME, intervir nos anos/séries iniciais do Ensino 
Fundamental” (NATAL, 2007, s/p). Isso demonstra a importância que esse 
índice vem assumindo no cotidiano das escolas, estimulando o sistema a 
superar sua baixa qualidade educacional. O PAR informa, ainda, que a rede 
atende, com aulas de reforço, apenas 3% do efetivo de estudantes por meio 
de “[...] oficinas pontuais, não atendendo às necessidades de assistência indi-
vidual/coletiva permanente aos alunos” (NATAL, 2007, s/p).

Além desse reforço sistemático aos estudantes, o município de Natal 
presta assistência por meio de estratégias como o agrupamento produtivo e a 
enturmação dos estudantes. A informante 1 (2015) explica como acontece:

Em nossas formações a gente sempre orienta as escolas para que 
fizessem os agrupamentos produtivos, de acordo com o nível de 
aprendizagem dos alunos. E quando há um alto índice de alunos 
que precisam de um apoio pedagógico diferenciado, a gente 
chega a sugerir que haja enturmação desses alunos, e que deter-
minado professor que tem mais o perfil de alfabetizador, fique 
duas vezes por semana com esses alunos que tem mais dificul-
dade, e as demais horas, fique com a sua turma de referência [...] 
(INFORMANTE 1, 2015).

Esse tipo de estratégia consiste em organizar os estudantes conforme 
seus potenciais de aprendizagem, seguindo o aporte teórico de pesquisas 
que enfoca a apropriação da linguagem escrita, com base em autores da 
perspectiva construtivista. No entanto, essas são ações anteriores ao PAR; por 
meio desse plano, a rede municipal comprometeu-se a prestar assistência aos 
estudantes oferecendo condições às escolas para que os professores os assis-
tam. Os informantes, porém, não relatam novas ações além das que já vinham 
sendo desenvolvidas. Os sujeitos sentem-se responsáveis em melhorar os índi-
ces educacionais do município e isso se dá pela reorganização do próprio 
trabalho, sem que implique, por exemplo, a contratação de profissionais que 
atuem no contraturno, prestando assistência aos estudantes. Dessa forma, no 
Município de Natal, não há informações acerca de melhorias no que se refere 
à assistência individual e coletiva ao estudante propiciadas pelo PAR.
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Já o PAR do município de Acari informa que, embora se ofereça assis-
tência individual ao estudante, isso não ocorria durante todo o ano letivo, 
devido à falta de pessoal (ACARI, 2007). Observa-se que tanto em Acari 
quanto em Natal havia algum tipo de assistência aos estudantes, mesmo não 
envolvendo todos os que demandavam ou que essa prática fosse esporádica. 
O mesmo não ocorria nas demais redes que afirmavam que, antes da imple-
mentação do PAR, esses serviços eram inexistentes.

Assim, a análise do PAR dos municípios demonstram as ações 
desenvolvidas visando prestar assistência aos estudantes com dificuldade de 
aprendizagem: todos os municípios, com exceção de Natal, se propuseram 
a qualificar seus profissionais; todas as redes de ensino, à exceção de Acari, 
se comprometeram a investir nas condições das escolas, incluindo espaços, 
preparo de materiais, organização do tempo de assistência e formação de 
professores; os municípios de Natal e São José do Campestre ressaltaram a 
necessidade de acompanhar a implementação da proposta de assistência aos 
estudantes; e todos se dispuseram a divulgar esses serviços junto à comunidade 
(NATAL, 2007; ACARI, 2007; MOSSORÓ, 2007; SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE, 
2007; RIACHUELO, 2007).

Ao que parece, as ações empreendidas, durante o período da pes-
quisa (2007-2011), não se mostraram efetivas, visto que não há relato dos 
informantes quanto aos investimentos nas condições escolares, tampouco no 
que tange às ações de formação de professores, visto que esse último quesito 
deveria contar com a assistência técnica do MEC. No município de Riachuelo, 
houve um discreto avanço quanto à assistência à aprendizagem estudantil, 
mas vale ressaltar a sua implantação em algumas instituições, conforme se 
observa no trecho a seguir:

Acho que aulas de reforço, né? Já têm algumas escolas que acon-
tecem, pra esses alunos com baixa aprendizagem. Aí esse outro... 
Como esse que você falou, altas habilidades, acho que tem orien-
tação. Até tanto que quando acontecem alunos que tem problemas 
de aprendizagem a gente, às vezes, até encaminha para o CRAS, 
pra aquelas psicólogas, essas coisas (INFORMANTE 2, 2015). 

Assim, na rede de ensino de Riachuelo, os estudantes, com dificul-
dade de aprendizagem, ou procuram uma escola que possa atender às suas 
peculiaridades ou são encaminhados ao Centro de Referência de Assistência 
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Social do Estado do Rio Grande do Norte, onde são oferecidos serviços de 
proteção social básica em áreas de vulnerabilidade e risco social (RIO GRANDE 
DO NORTE, 2015). A Informante 2 não faz menção à qualificação dos profis-
sionais para prestar essa assistência, tampouco às condições escolares, além 
de parecer que a responsabilidade por esses alunos é da Assistência Social.

No município de São José do Campestre, existe a Secretaria Municipal 
de Educação que assessora os coordenadores-pedagógicos, visando ao 
atendimento aos estudantes com necessidades especiais de aprendizagem, 
conforme o trecho abaixo:

[...] eu me reunia com os coordenadores e eles traziam essas neces-
sidades [...] fazia esse planejamento em cima daquilo que eles 
pudessem trabalhar com o professor, pra o professor trabalhar com 
aluno, pra ver qual era a melhor forma. Era através da música? É 
através da dança? Então, a gente trabalhava no sentido que fosse 
mais dinâmico pra eles, irem pra biblioteca [...] pesquisar, ler na 
internet, não fazer muito as atividades digitadas, mas escritas, por-
que melhorava a escrita dele [...] (INFORMANTE 04, 2015).

Embora a assessoria se dirigisse aos coordenadores escolares, caso 
houvesse dificuldades, os funcionários da Secretaria de Educação compare-
ciam às escolas. Não existem informações, em nenhum dos municípios, acerca 
do curso de aperfeiçoamento que seria oferecido pelo MEC, para melhorar o 
atendimento aos estudantes com necessidades especiais de aprendizagem.

Já o município de Mossoró contratou psicopedagogos que atendem 
em algumas escolas polo, não havendo referência ao trabalho cotidiano, 
desenvolvido com os professores. A responsabilidade no atendimento aos estu-
dantes deve ser assumida não só por especialistas, mas esses profissionais 
devem atuar de forma articulada com o conjunto dos professores que trabalha, 
cotidianamente, com os estudantes. Em Mossoró e Riachuelo, os informantes 
referem-se, apenas, à atuação de especialistas, que atuam em escolas polos 
ou em outros órgãos públicos estaduais. Um suporte mínimo ao trabalho dos 
professores, prestado pela Secretaria de Educação, para que atuem junto 
aos estudantes com dificuldade de aprendizagem foi observado, apenas, em 
Natal, Acari e São José do Campestre.

Para que os docentes atendam às necessidades de aprendizagem 
discentes necessitam de espaço adequado, recursos didáticos, formação 
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continuada, tempo para planejamento incluído na carga horária de trabalho, 
entre outros requisitos, que lhes possibilitam uma ação qualificada. Esses requi-
sitos lhes têm sido negados, comprometendo o direito à aprendizagem dos 
estudantes. No período desse estudo, o PAR pouco colaborou para a melhoria 
dessas condições, visto que muito do planejado não foi levado a efeito tanto 
por parte da esfera federal, que não proporcionou a formação docente acor-
dada, quanto pelo fato de os municípios não terem realizado, como desejado, 
os investimentos que lhes competiam.

A assistência educacional aos estudantes com dificuldade de aprendi-
zagem demanda um processo de avaliação formativa capaz de prestar suporte 
à consecução da aprendizagem. A avaliação formativa privilegia o diagnós-
tico da aprendizagem, em função do desempenho dos estudantes, fornecendo 
ao professor informações acerca da distância do desempenho do educando 
em relação ao parâmetro desejado. Assim, visa à orientação necessária à 
superação de dificuldades, evitando problemas como a retenção e evasão 
escolar, que levam à distorção idade-série, considerada um grande problema 
da educação brasileira.

O documento “Iniciativa Global pelas crianças fora da escola: acesso, 
permanência, aprendizagem e conclusão da Educação Básica na idade certa 
– direito de todas e de cada uma das crianças e dos adolescentes”, publicado 
pela Unicef, em 2012, aborda a questão da distorção idade série no Brasil. 
O relatório (UNICEF, 2012, p. 55) demonstra que, em 2010, 23,6% dos estu-
dantes brasileiros matriculados no ensino fundamental, encontram-se fora da 
faixa etária correspondente a sua série. Esse é um problema que se agrava à 
medida que aumenta a escolaridade.

Assim, o primeiro segmento do ensino fundamental apresenta 18,5% 
de distorção; o segundo segmento, 29,6%; e o ensino médio, 34,5% (Unicef, 
2012, p. 55). O quadro se agrava na Região Nordeste onde 26,6% da 
população em idade correspondente ao primeiro ciclo do ensino fundamen-
tal encontra-se fora de faixa etária correspondente; o mesmo acontece com 
40,4% do segundo ciclo do ensino fundamental e 46% dos estudantes do 
ensino médio (UNICEF, 2012, p. 117).

Isso comprova a análise de Oliveira e Araújo (2005), acerca da per-
manência de intensa desigualdade regional no país no que se refere às taxas 
de aprovação, reprovação e evasão escolares. Eles afirmam que as ações 
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implementadas, visando promover a correção do fluxo escolar, “[...] têm atin-
gido apenas parcialmente o quadro de iniquidades da educação brasileira, 
fazendo com que o direito à educação cumpra apenas de forma precária e 
pouco efetiva o seu ideal igualitário e emancipador” (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005, 
p. 13).

Dessa forma, torna-se imprescindível o desenvolvimento de ações que 
tanto garantam a aprendizagem dos estudantes, quanto colaborem para elimi-
nar as distorções idade-série. Com esse propósito, por meio do PAR, as redes 
de ensino desenvolveram ações visando à regularização do fluxo escolar. 
Somente três redes de ensino pesquisadas desenvolveram ações de correção 
de fluxo escolar: Natal, São José do Campestre e Riachuelo.

Mossoró (2017) alega não haver necessidade de ações desse tipo, 
visto que existiam ações com esse fim, em algumas escolas. Acari (2007) jus-
tifica que desenvolve políticas próprias para combater a distorção idade-série. 
Por essa razão, o “[...] município, em dois anos consecutivos, foi premiado, 
pelo governo do Estado, por apresentar o menor índice de distorção idade-
-série (Prêmio “Mérito Potiguar de Educação”) (ACARI, 2007, s/p)”.

Nesse município, a Secretaria de Educação criou um programa de 
aceleramento da aprendizagem, a que se seguia a reclassificação dos estu-
dantes fora de faixa, conforme explica a Informante 2 (2015): 

[...] quando a gente via que estava com distorção idade-série a 
gente fazia um trabalho mais voltado para a questão do acelera-
mento deles. [...] E quando a gente via que ele fazia as provas e 
que estava no nível que poderia ser reclassificado, a gente também 
trabalhava (INFORMANTE 2, 2015).

Além do trabalho que visava ao aceleramento do estudante fora de 
faixa, aqueles que completavam 15 anos eram, imediatamente, encaminha-
dos para Educação de Jovens e Adultos (EJA). Isso é permitido pelo art. 38 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.694 (BRASIL, 
1996), de 20 de dezembro de 1996. Não obstante, tem levado a que muitos 
jovens sejam retirados da escolaridade regular e encaminhados para a EJA, 
que possui um tempo de escolaridade menor e atende a um público bastante 
diversificado. Isso pode ser desfavorável ao seu desenvolvimento pessoal.

Os municípios de Natal, São José do Campestre e Riachuelo imple-
mentaram programas de correção de fluxo contando com a assistência técnica 
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do MEC. Essa assistência foi prestada com base em parcerias com organiza-
ções não governamentais, o que retrata o movimento de “[...] minimização 
do Estado na condução das políticas sociais, que ficam dependentes ape-
nas das leis do mercado, tido como dinâmica própria da esfera do privado” 
(SEVERINO, 2005, p. 33-34).

Por meio dessa assistência, cada município buscou firmar parcerias 
público-privada, visando implementar programas em consonância com a con-
cepção de educação e de avaliação que afirmavam seguir. Dessa forma, os 
municípios de Natal e Riachuelo, que buscam desenvolver uma avaliação de 
característica formativa e contínua, implementaram o programa de correção de 
fluxo proposto pelo Geempa (Grupo de Estudos sobre Educação, Metodologia 
da Pesquisa e Ação), conforme mostra o informante 2, de Riachuelo:

O MEC [...] fornecia o material para o aluno e para o professor 
e pagava a formação ao instituto. [...] nós nos reunimos com os 
assessores pedagógicos e discutimos as três propostas ofertadas 
pelo MEC, nós [...] optamos pelo GEEMPA, porque se identifica 
com os nossos referenciais, com as concepções que nós temos na 
rede municipal de aprendizagem de avaliação (INFORMANTE 2, 
2015).

Conforme o site da instituição, o Geempa consiste em uma organi-
zação privada, sem fins lucrativos, que apoia Universidades, Secretarias de 
Educação e Ministério de Educação na realização de projetos de pesquisa e 
ações que visam à melhoria da qualidade educacional (GEEMPA, s/d). Sua 
proposta educacional baseia no pós-construtivismo e na construção teórica de 
autores como Piaget, Vygotski, entre outros (GEEMPA, 2017, s/d), que se afina 
com o referencial de avaliação formativa que as redes de ensino buscavam 
implementar. O informante 1, de Natal, relata acerca da assistência recebida: 

[...] foi trabalhado com ênfase para que o aluno voltasse a acredi-
tar que ele é capaz e [...] para que ele não se afastasse da escola. 
Realmente, tivemos um sucesso bem significativo de envolvimento 
deste aluno no processo, com muitos alunos alfabetizados. [...] Esse 
trabalho iniciava com uma formação de cinco dias que o Geempa 
vinha e realizava com os professores [...], manhã tarde e noite. No 
decorrer do ano, o Geempa vinha e fazia o assessoramento que 
durava dois dias, em que o professor trazia os resultados dos seus 
trabalhos, as falas dos alunos, para que, em cima desse resultado, 
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discutissem os encaminhamentos de como proceder com aquela 
turma, com aquele aluno, e o material era entregue ao professor 
(INFORMANTE 1, 2015).

Conforme relatado, a assistência técnica do MEC, efetivada por meio 
da parceria público-privado do Geempa preparou os professores para traba-
lhar com estudantes com distorção idade-série, abordando não só conteúdos, 
mas também a autoestima. Além da formação inicial e do material didático 
utilizado pelo professor, havia o acompanhamento do trabalho desenvolvido, 
prestando o suporte necessário às intervenções pedagógicas dos professores e 
às mudanças requeridas na prática profissional tendo como base a avaliação 
formativa, que colaborou para o sucesso relatado pela Informante 1.

Pertinente ao município de São José do Campestre, quem prestou a 
assistência técnica foi o Instituto Alfa e Beto. O Instituto se propõe a desenvolver 
educação de qualidade, pois “[...] crianças e jovens educados produzem mais 
e melhor, são conscientes de seus direitos e deveres e estão aptos a contribuir 
ativamente para a construção de uma economia sustentável e justa” (INSTITUTO 
ALFA E BETO, s/d). Essa empresa, que prestou assessoria educacional ao muni-
cípio, está, consequentemente, comprometida não com a formação humana, 
mas com a formação de valores e com a construção de conhecimentos, neces-
sários ao desenvolvimento da sociedade capitalista. Embora tenha prestado 
serviço no município, os informantes não relataram aspectos relacionados à 
qualidade dos serviços prestados tampouco acerca do referencial de avalia-
ção adotado pelo Instituto.

Algumas considerações...

Este estudo evidenciou que o PAR se insere no contexto de mudanças 
na regulação educacional, como parte da redefinição do papel do Estado, 
que vem assumindo a concepção de Avaliador. O PAR, enquanto parte dessas 
políticas que visavam dinamizar as relações de colaboração entre os entes 
federados, objetivando a melhoria da qualidade educacional no país, tem 
induzido os municípios a elaborar planos de ações para as redes de ensino. 

A qualidade que se pretende implementar por meio dessas ações, 
no entanto, distancia-se de uma concepção transacional e negociada, visto 
que a elaboração da proposta do PAR não contou com a participação dos 
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entes federados. Tampouco as redes de ensino têm liberdade de propor ações, 
mas devem, após elaborar diagnóstico das necessidades, selecionar, entre as 
ações preestabelecidas, aquelas que serão implementadas.

Em razão do restrito envolvimento dos entes federados na formulação 
do PAR, determinadas municipalidades não se comprometem com a efetivação 
das ações e estratégias registradas no PAR. Além disso, apesar do diagnóstico 
apontar a necessidade de intervenção em determinadas situações, selecionam-
-se indicadores e ações que demandam menores investimentos, o que afeta o 
alcance da colaboração que se deseja efetivar, tendo em vista a melhoria da 
qualidade educacional.

O PAR induziu as redes de ensino a se posicionarem acerca do referen-
cial de avaliação que adotam, e os discursos dos profissionais das Secretarias 
de Educação denotam tanto a valorização da avaliação contínua, de cunho 
formativo, quanto as dificuldades de congregar a prática dos profissionais das 
escolas segundo essa concepção. Mesmo com essa dificuldade, apenas dois 
municípios se dispuseram a implementar ações referentes a esse indicador, no 
entanto, nessas redes, o suporte profissional e investimentos necessários não 
foram prestados a contento, tampouco a assistência técnica do MEC ocorreu 
no tempo previsto, comprometendo o alcance de determinadas ações.

Os indicadores referentes à assistência individual/coletiva aos estu-
dantes com dificuldades de aprendizagem e correção de fluxo escolar, embora 
importantes para a garantia do direito à aprendizagem, visam, em particular, 
a melhoria do Ideb. O PAR não se refere a ações de autoavaliação institucional 
que poderiam colaborar para que as escolas analisassem a própria atuação, 
tendo em vista superar seus desafios. As atuais políticas de avaliação do país 
não articulam avaliação externa e autoavaliação institucional como subsídio à 
planificação de melhorias educacionais, mas as ações avaliativas têm o pro-
pósito de informar à sociedade acerca dos resultados dos investimentos e de 
responsabilizar os profissionais por eles.

Quanto à utilização do tempo para assistência individual/coletiva 
aos alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem, todas as redes 
demonstraram precariedade no atendimento prestado aos estudantes. Assim, 
comprometeram-se a investir nas condições das escolas, incluindo espaços, 
preparo de materiais, organização do tempo de assistência e formação 
de professores. As ações desenvolvidas, porém, referem-se a mudanças na 
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organização do trabalho pedagógico, sem que as condições necessárias fos-
sem conferidas.

No que concerne à política específica de correção de fluxo, somente 
três redes de ensino pesquisadas desenvolveram ações nesse sentido, por 
meio de parceria público-privado, que denota o processo de minimização 
da intervenção estatal na educação. Essas instituições difundem, por meio de 
sua atuação, concepções e valores próprios que tanto podem promover a 
formação humana quanto legitimar a continuidade de relações de exploração 
do capital. Outrossim, observa-se um movimento de retirada dos jovens da 
escolaridade regular para encaminhá-los à EJA, para que os índices escolares 
expressos no Ideb não sejam prejudicados. Sob a alegação de correção do 
fluxo escolar, desconsideram-se as necessidades educacionais dos jovens estu-
dantes que passam a contar com um tempo de escolaridade menor e aprender 
em meio a um público bastante diversificado. Isso pode comprometer, sobre-
maneira, seu desenvolvimento pessoal.

Em suma, constatou-se, nos documentos analisados e nas informações 
prestadas pelos entrevistados, a presença da responsabilização das institui-
ções de ensino em relação aos seus resultados sem apontar as políticas e as 
condições materiais para que a “qualidade” e o direito à aprendizagem se 
efetivem. A responsabilidade, em geral, incide sobre os profissionais, sem que 
os sistemas arquem com as condições necessárias à construção da melhoria da 
qualidade educacional.

Há uma preocupação excessiva com o alcance dos índices e, para 
solucionar o problema, em alguns municípios, a solução tem sido o estabe-
lecimento de parceria público-privada, por meio da assessoria do MEC. Tal 
iniciativa se insere na perspectiva do quase-mercado na educação, fundamen-
tado em princípios e critérios de eficiência, produtividade e competitividade, 
que se distancia de uma concepção de qualidade educacional socialmente 
negociada e referenciada.

Notas

1	 O programa WordSmithTools é uma ferramenta composta por programas integrados (‘suíte’) 
destinados à análise linguística. Esse software realiza análises baseadas na frequência e na co-
-ocorrência de palavras. Permite processar arquivos do corpusantes da análise propriamente dita.



146

Revista Educação em Questão, Natal, v. 56, n. 47, p. 121-150, jan./mar. 2018

Artigo

Plano de Ações Articuladas: avaliação da aprendizagem e sua interface com a avaliação externa

2	 A noção de quase-mercado significa a introdução de concepções de gestão privada nas insti-
tuições públicas, sem, no entanto alterar a essência das mesmas. Diferencia-se do mercado nos 
aspectos conceituais e operacionais e é utilizada no setor público como mecanismo indutor de 
melhorias.
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